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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 7º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO
Processo n.º 200804757326

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida GISELITA DA SILVA REIS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls. , apresentar suas 

CONTRA-RAZÕES

ao Recurso Inominado interposto pelo Autor, apresentando em anexo as suas razões e requerendo que sejam as mesmas recebidas e encaminhadas, após os cumprimentos das formalidades legais, à Egrégia Turma Recursal deste Estado.

Termos em que,
Pede Improvimento.
Goiânia, 10 de Agosto de 2009.

Sandra Marcelino da Silva      
Celso Gonçalves Benjamin
      OAB/GO 13.723
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Bruna Correia Lima De Huezo
OAB/GO 22.504
PROC. ORIGINÁRIO DO 7º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

PROCESSO Nº: 200804757326

RECORRENTE: GISELITA DA SILVA REIS

RECORRIDO: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO

ÍNCLITOS JULGADORES,
DA PRETENSÃO DO RECORRENTE

Alega o Reclamante, ora Recorrente, em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 26/12/2005, restando permanentemente inválido.
Assim sendo, ingressou com a presente demanda pleiteando a suposta COMPLEMENTAÇÃO da verba indenizatória do Seguro DPVAT, sem, no entanto, atentar ao fato de que se faz necessário, no caso em tela, a produção de prova pericial técnica, tornando incompetentes os Juizados Especiais Cíveis para o julgamento do feito.

Neste sentido, prossegue a Recorrida para que ao final seja negado provimento ao Recurso Inominado.

QUANTO A CORRETA SENTENÇA PROFERIDA

Ab initio, insta esclarecer que o Nobre Julgador Singular vem desempenhando trabalho justo, atual e perfeitamente compatível com a realidade e com a evolução que o universo Jurídico vem apresentando. Assim sendo, de forma acertada, julgou extinto o processo com fulcro no art. 51, II, da lei 9.099/95, não assistindo qualquer razão ao Recorrente.
Percebemos que o entendimento sedimentado na r. sentença a quoJ é madura e acolheu o fato de que realmente a presente causa é complexa, tornando, assim, incompetente o Juizado Especial Cível para a sua apreciação.

Sendo imperioso consignar, que as Câmaras Cíveis deste Douto Estado, vêem julgando prejudicados recursos de apelo, e, por conseguinte, cassando sentenças, quando não produzida prova pericial para corroborar o percentual do dano invalidante, respeitando-se, por conseguinte, além de violar os preceitos constitucionais da ampla defesas e contraditório.

Desta forma, restou claro que a pretensão do Recorrente encontra-se em desacordo com a Lei, tal qual sentenciou o Ilustre Juiz Singular.

Destarte, não há que se falar em reforma da r. sentença, sem que se fira, assim, a Lei, a Doutrina, a Jurisprudência, a lógica e o bom senso, tendo em vista a manifesta incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciação de matéria em que se mostre necessária a produção de prova pericial técnica.
DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Diante da insistência descabida do Recorrente, a Recorrida volta a fazer uso da tese da Incompetência dos Juizados Especiais Cíveis, suscitada na peça de bloqueio.
Verifica-se, analisando a d. sentença de fls., que o Eminente Magistrado entendeu como sendo incompetente o Juizado Especial Cível para a análise da presente demanda.

Tal entendimento mostra-se totalmente acertado, pois, conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez do Recorrente, e o ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. 
Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez permanente é pago à vítima a partir do momento em que é determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Recorrido é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica, razão pela qual há a necessidade de ser demonstrada a equivalência em percentual das lesões e conseqüente invalidez do Recorrido.

Ainda, é de se ressaltar, Excelências, que a invalidez permanente não há que ser confundida com TOTAL, sendo certo que a indenização em seu valor integral somente é observada na conjunção dos dois fatores explicitados. 

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe serem destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a Recorrida traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado).  Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris ...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – Ausência de conciliação – Instrução do feito – Preliminar de Necessidade de Requisição de Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se indispensável a realização de perícia técnica para a aferição do grau de invalidez permanente, faz o feito desaguar na grande complexidade, dando margem à extinção do processo sem julgamento do mérito. Inteligência dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.  Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o abandono de princípios que representaram e ainda representam importantíssimas conquistas para sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o direito de defesa, o contraditório, entre outros, configuram valores indeclináveis” (Participação e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso sistema normativo ou alienígena, está autorizado a decidir sem prova técnica quando a espécie assim requerer a sua produção, como está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor da liça judicial uma dúvida sobre o grau de invalidez”. 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrente pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez, pois essa prova passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela Recorrida, impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Desta forma, resta mais que comprovado o equívoco do entendimento do ora Recorrente.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Egrégia Turma Recursal, requerendo seja negado provimento ao Recurso Inominado ora apresentado, para que seja mantida a sentença e extinto o feito, com fulcro no art.51, II, da Lei 9.099, tendo em vista a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciação de matéria que careça de produção de prova pericial técnica, condenando-se o mesmo a todos os consectários legais. 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua 85, Quadra F – 19 lote 14 nº 110 – Setor Sul – Goiânia/GO, Cep 74.080-030.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, CELSO BENJAMIN, OAB/GO sob o n.º 3.411, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
P. deferimento.
Goiânia, 10 de Agosto de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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